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ATENÇÃO 
 

“As empresas interessadas em participar deste Pregão 
Presencial, deverão passar um fax para a 

Coordenadoria Geral de Licitação (24) 3339-
9038/3339-9071, confirmando a retirada deste edital 
pela internet. Deverá ser feito em papel timbrado da 
firma contendo o nome da firma, endereço, CNPJ, 

email e Telefone”. 
 

1-PREÂMBULO 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL  N°  013/2012 
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N° 4990/2012 – SMEL. 

DATA DA REALIZAÇÃO:  13/06/2012  
HORÁRIO: a partir das:  10:00 horas 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Volta Redonda 
Coordenadoria Geral de Licitação 

Praça Sávio Gama, 53 , 2º andar –  Bairro Aterrado 
Volta Redonda – RJ 

 

1.1 - O Município de Volta Redonda, por seu Pregoeiro e Equipe de apoio nomeados 

pela portaria nº 014/11 de 08/11/2011, torna público, para conhecimento de todos os 

interessados, que se encontra aberta a licitação, na modalidade Pregão Presencial, do tipo 

MENOR PREÇO, que será processada e julgada de acordo com as disposições deste Edital, 

de seus Anexos, da vigente Lei Federal nº 10.520/02, dos Decretos Municipais nº 10624/06, 

nº10638/06 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8666/93,Lei Complementar nº123,de 4 

de dezembro de 2006,observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos 

diplomas legais. A sessão de processamento do Pregão será conduzida pelo Pregoeiro com 

o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.  
                     

1.2 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 
 

Prefeitura Municipal de Volta Redonda 
Secretaria Municipal de Governo 
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Coordenadoria Geral de Licitações 
Palácio 17 de Julho 

Praça Sávio Gama, 53 , 2º andar – Bairro: Aterrado 
Volta Redonda/RJ - CEP :27215-620 

Tel: (24) 3339.9037 (Direto) 
Fax: (24) 3339 - 9071 (Direto) 

Att: Bruno da Silva Manfrenatti – Pregoeiro 
 

1 - DO OBJETO 
 
1.1 - O presente pregão tem como objeto a contratação de empresas para 
prestar serviço de TRANSPORTE INTERNO  PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DOS EVENTOS DA SECRETARIA  MUNICIPAL DE 
ESPORTE E LAZER. 

 
1.1.1 - Todas as despesas com a prestação dos serviços correrão por conta da 

proponente vencedora da licitação. 
                         
                        1.2 - AQUISIÇÃO DO EDITAL: 
 
O Edital poderá ser obtido no site www.portalvr.com/servicos/licitacao. 
 

2 -  DO CREDENCIAMENTO 
 
2.1 Se representada pelo Sócio, deve apresentar: 
a. Ato Constitutivo (comprovando que tem poderes para tomar e assinar 
decisões pela empresa) 
b. Documento de Identificação 
c. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, (anexo 
III). 
d. Se Micro Empresa ou EPP, documento que comprove esta condição. 
 
2.2 Se representada por procurador, deve apresentar: 
a. Ato Constitutivo 
b. Documento de Identificação 
c. Procuração (anexo I), com firma reconhecida. 
d. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, (anexo 
III). 
 
 
2.3 Se remetida via postal, deve apresentar, fora dos envelopes: 
a. Ato Constitutivo 
b. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, (anexo 

http://www.portalvr.com/
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III). 
 
2.4 - Os documentos de credenciamento de que tratam os itens 2.1, 2.2 e 2,3 

deverão vir FORA DOS ENVELOPES de documentação e proposta e ficarão retidos nos 
autos.  
 

2.5 – Havendo remessa via postal dos envelopes, ou defeito no 
credenciamento, caso a empresa não cumpra o disposto no item 2.1 “a”, “c”, 2.2 “a”, “d”, e  
2.3, letras “a” e “b”, a empresa não será credenciada. Se houver defeito no credenciamento 
pela ausência dos documentos tratados nos itens 2.1 letra ”b” e 2.2 letras “b” e “c”, a licitante 
não poderá participar da fase de lances, permanecendo com sua proposta fixa, bem como 
não poderá se manifestar acerca da interposição de recurso quando declarado o vencedor. 

 
2.6 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e 

deverão ser autenticados, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais 
para autenticação pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio.  

 
3 - DA PROPOSTA 
 
3.1 - A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a 

seguinte indicação: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA / RJ 
PREGÃO PRESENCIAL Nº  013/2012 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE N.º 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS” 
MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA / RJ 
 
3.2 - A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos: 
 
a) ser apresentada no formulário ANEXO I, com prazo de validade mínimo de 

60 (sessenta) dias. Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas.  
b) suas folhas devem estar assinadas e rubricadas pelo seu representante 

legal, sendo que no final da proposta, deve ter o carimbo de CNPJ, assinatura e data;  
c) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços totais e por 

viagem, limitados a 02 (duas) casas decimais para os centavos; 
 
4 - DA HABILITAÇÃO 
 
4.1 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope 

fechado, contendo a seguinte indicação:         
                                                                                                    
PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA / RJ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº   013/2012 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE N.º 02 - “DOCUMENTAÇÃO” 
 
4.2 - Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos 

seguintes documentos: 
 
a) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal/União; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante; 
e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF); 
f) Prova de Regularidade com a Previdência Social (Certidão Negativa de 

Débito - CND emitida pelo INSS); 
                          g) Certidão Negativa de pedido de falência e ou recuperação judicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com  validade de 90 (noventa) dias a 
partir da  data de sua expedição; 
                 
                                                g.1). As empresas que estiverem em recuperação judicial 
deverão apresentar o plano de recuperação devidamente homologado pelo juízo 
competente. 
 
                           h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho mediante, a apresentação de certidão negativa. 
 
                          i) Declaração que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal (ANEXO IV). 
 

4.3 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e 
deverão ser autenticados, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais 
para autenticação pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio. Não serão aceitas cópias de 
documentos obtidas por meio de aparelho fac-símile (FAX). Não serão aceitas cópias 
de documentos ilegíveis.  

 
4.4 – Os documentos de que trata o item 4.2 alíneas: “a” até “h”, poderão ser 

substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral, em validade, da Coordenadoria Geral de 
Licitação da Prefeitura  Municipal de Volta Redonda, atualizado, único aceito na presente 
licitação.     

 
             4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento 

previsto na lei Complementar 123/2006.  
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                       4.5.1. - As microempresas e empresas de pequeno porte, para utilizarem as 
prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar, fora 
dos envelopes, declaração (ANEXO VI) de que ostentam essa condição e de que não se 
enquadram em nenhum dos casos enumerados no § 4º, do art. 3º, da referida Lei.  

 
4.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação nesse certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
4.6.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 

 
4.6.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto nesta 

cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

 
5 - DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 
 
5.1 - Será de responsabilidade da licitante vencedora a prestação dos serviços 

de transporte, conforme contrato. 
 
5.2 – É de responsabilidade da licitante vencedora todos os encargos fiscais, 

trabalhistas, previdenciárias, e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste certame, 
ficando o município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 
                      
                    6 - DA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
            6.1. Fica estipulado o prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a partir da 
convocação, por escrito da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, para que a empresa 
adjudicatária assine o respectivo termo de contrato, aceite ou retire o instrumento 
equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 81, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 
 
   6.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração, podendo esta, se for o caso, utilizar-se da prerrogativa contida no 
§ 2º, do artigo 64, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
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                   7 - DAS PENALIDADES 
 
            7.1. A empresa vencedora da licitação deverá cumprir rigorosamente o prazo 
proposto para a completa execução dos serviços. A não observância do prazo importará na 
aplicação, por parte do Município, de multas e sanções previstas nos itens 7.2. e 7.3. deste 
Edital. 
                 
                   7.2 - De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93, a 
inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo 
para o rompimento do ajuste, aqueles previstos no art. 78, incisos I a XVIII. 

 
                   7.3 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração 
aplicar ao contratado as seguintes sanções:  

 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
 
7.4 - Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações 

assumidas pela Contratada, a esta será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco) sobre o 
valor total do Contrato, por dia de atraso, num limite de 20 dias, quando será considerada 
inexecução total do contrato.  

 
7.5 - Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, o licitante que ensejar o 

retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 

8 - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 
8.1 - No dia, hora e local designados no Edital, na presença das licitantes e 

demais pessoas presentes ao ato público,o Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio, 
executará a rotina de credenciamento, conforme disposto no item 2. 

 
8.2 - Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão, o Pregoeiro 

solicitará e receberá, em envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos 
exigidos para habilitação. 
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8.3 - Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os 

documentos de habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital. 
 
8.4 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de 

preços, ocasião em que será procedida à verificação da conformidade das mesmas com os 
requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as 
incompatíveis. 

 
8.5 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências 

constantes do Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de 
até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, em 
valores distintos e decrescentes. 

 
8.6 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecerem 
lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

 
8.7 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, por item(valor por viagem) no 

momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços. 
 
8.8 – Das propostas e dos lances ofertados não caberá retratação. 

 
8.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 

Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da fase de lances, referente àquele item, e na 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante. 

 
8.10 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo 

Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
8.11 - Finalizada a fase de lances e ordenadas as ofertas, de acordo com o 

menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta, 
desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim 
considerados aqueles acima do preço estimado 

 
8.12 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente que 

apresentou o menor preço, por item, para que seja obtido preço ainda melhor. 
 
8.13 - Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do 

licitante que tiver formulado a proposta de menor preço, para confirmação das suas 
condições habilitatórias. 

 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA DEDONDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÃO 

 

 
 

 

8 

8.14 - No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor 
oferta, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante da proposta de segundo 
menor preço, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas 
neste instrumento convocatório. 

 
8.15 - Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarado o 

licitante vencedor. 
 
8.16 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a documentação 

dos demais licitantes, pelo prazo de 10 (dez) dias, após a homologação da licitação, 
devendo as empresas retirá-los neste período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

 
8.17 - Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser 

assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes. 
 
8.18 - Todos os documentos e as propostas deverão ser rubricados pelo 

Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes que estiverem 
presentes. 

 
8.19 - Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17.07.2002, o licitante, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 2 (dois) 
anos impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 
descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:  

 
a) – ausência de entrega de documentação exigida para a habilitação. 
b) – apresentação de documentação falsa para participação no certame. 
c) – retardamento da execução do certame, por conduta reprovável. 
d) – não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação. 
e) – comportamento inidôneo. 
f) – cometimento de fraude fiscal. 
g) – fraudar a execução do contrato. 
h) – falhar na execução do contrato. 
 
8.20 – Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município 

considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes 
do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, 
nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº. 8.666/93.  

 
9 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
 
9.1 - A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta 

de MENOR PREÇO, desde que atendidas as exigências deste Edital. 
 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA DEDONDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÃO 

 

 
 

 

9 

10 - DOS RECURSOS  
 
10.1 - Declarado(s) o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 
(três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 
10.2 - Não sendo interpostos recursos, o Pregoeiro adjudicará o objeto do 

certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s), por item, sendo submetido este 
resultado ao Prefeito Municipal para homologação. 

 
10.3 - O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo 

e será(ão) dirigido(s) ao Exmo. Prefeito Municipal, por intermédio do Pregoeiro, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-
lo(s) ao Prefeito Municipal, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no mesmo 
prazo. 

 
10.4 - Decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da 

licitação submetido ao Exmo. Prefeito Municipal para o procedimento de homologação com 
a devida adjudicação, por item, do objeto desta licitação à(s) vencedora(s). 

 
11 - DA DOTAÇÃO 
 
11.1 - A despesa decorrente da aquisição objeto do presente certame correrá a 

conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2012 e terá a seguinte 
classificação orçamentária : 2.09.27.122.0114.2.059.33903900.00  (209.200). 
                 

12 - DO PAGAMENTO 
 
12.1. O pagamento das faturas será efetuado, mediante apresentação da 

respectiva fatura, em até 10 (dez) dias, após aprovação do CONTRATANTE, quanto à 
realização dos serviços objetos da locação.  
 

12.2. – O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) mediante crédito em conta 
corrente devendo o fornecedor informar o número do banco, da agencia e conta bancária.  

 
12.3. - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este 

atraso decorra de culpa da Prefeitura Municipal de Volta Redonda, o valor devido será 
acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três 
milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem 
calculados sobre a parcela devida. 
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 12.4. - Caso a Prefeitura Municipal de Volta Redonda efetue o pagamento 
devido à contratada em prazo inferior a 10 (dez) dias, será descontado da importância 
devida o valor correspondente a 0,033 % (trinta e três milésimos por cento), por dia de 
antecipação.  

 
12.5. - Na hipótese do documento de cobrança apresentar erros, fica 

suspenso o prazo para o pagamento respectivo, descrito no subitem 12.1, prosseguindo-se 
a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros.  
 

    12.6 – O preço ofertado será fixo e irreajustável. 
 
13 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
13.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não fizer 

até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de 
forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

13.2 - Caberá o Pregoeiro decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre 
a impugnação interposta. 

 
13.3 - Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão 

sanados e nova data será designada para a realização do certame. 
 
14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa ao presente Edital. 
 
14.2 - O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na sala 

do Setor de Licitações, logo após sua homologação. 
 
14.3 - O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento), podendo as supressões superiores a esse limite serem 
ajustadas entre as partes, conforme o art. 65, §1º, da Lei 8.666/93. 

 
14.4 - O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de 

interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

 
14.5 - O Pregoeiro e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos 

necessários, bem como irão dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 
08:00 às 11:50 hs. e das 14:00 às 17:30 hs., através dos telefones (24) 3339 9037, ou 
pessoalmente (Praça Sávio Gama,53 – Aterrado – Volta Redonda / RJ. 
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14.6 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
 
a) ANEXO I –  Procuração; 
b) ANEXO II – Proposta detalhe com valor máximo que a PMVR se                                       

propõem a pagar; 
c) ANEXO III – Declaração de cumprimento pleno aos requisitos de 

habilitação; 
d) ANEXO IV - Declaração que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal; 
                      e) ANEXO V-  Planilha com relação dos eventos. 
                       f) ANEXO VI- Modelo de declaração de ME/EPP. 
                       g) ANEXO VII- Minuta de termo de contrato. 
 
 
 
 

Volta Redonda, 25  de Maio  de 2012 
 
 
 

___________________________________ 
 Bruno da Silva Manfrenatti 

Pregoeiro 
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AANNEEXXOO  II  

PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NNºº    001133//22001122  --  SSMMEELL  

PPRROOCCUURRAAÇÇÃÃOO  

 
 
 
RAZÃO SOCIAL, ______________________________________________ CNPJ, 
______________________ ENDEREÇO COMPLETO  _______________  
_____________________________ por meio de NOME COMPLETO DO 
REPRESENTANTE LEGAL, _______________________________________ RG, 
__________________ CPF _________________ E QUALIFICAÇÃO NA 
EMPRESA,_____________________________________ constitui como suficiente 
PROCURADOR o Sr. NOME COMPLETO, _______________________ 
_________________________________________ RG, _______________ 
CPF______________________ outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida 
empresa na Licitação PREGÃO PRESENCIAL Nº 00/2012, outorgando ainda poderes 
específicos para efetuar lances, interpor recursos, assinar contratos e praticar todos os 
demais atos necessários a este procedimento licitatório. 
 
 
 
 
 

Cidade _______________/Estado_____, Data ____________ 
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_____________________________________ 
<nome completo do representante legal 

e qualificação na empresa> 
 

OBS: Com assinatura do Outorgante
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ANEXO II 
PREGÃO PRESENCIAL Nº  013/2012  - SMEL 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Empresa: 
Endereço: 
CNPJ:                                   
 
Prazo de validade da proposta: 60 dias. 
 
Declaramos que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes 
sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, 
fretes e seguros; 
 
 
 

Item 
Discriminação 

Quant. 
viagens 

Preço por 
viagem 

Preço 
total 

01 Prestação de serviço de transporte interno para 
atender as necessidades dos eventos da Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer, em ônibus com 45 
lugares, com motorista e um acompanhante. 

250 
 

 

190,00 47.500,00 

 

 

 
                                            ___________________________ 

Representante legal da empresa. 
 
Dados  bancários: Banco/ agencia/  c. corrente 
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ANEXO III 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  013/2012 - SMEL 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ___________________________________ CNPJ nº 

_______________________________, sediada em (ENDEREÇO COMERCIAL) 

_____________________________________________, declara, sob as penas da Lei 

nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação 

no presente processo licitatório. 

 
 
 

Local e data,............de............................de 2012 
 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

Carimbo da empresa 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

 
 
 
 
PREGAO PRESENCIAL N0  013 /2012 
 
 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF N0 ___________, sediada, (Endereço Completo) Declaro 
que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, em observância a Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei 
n° 8666/93. 
 
 
 
 
(Local e Data) 
 
 
 
(Nome e Numero da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
OBS.: 1) Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da 
empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 
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ANEXO V 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS  

 

DT /EVENTO QUANT. DE 
VIAGEM 

GINÁSIO PREÇO UNITÁRIO 

10/07/2012 18 GIN. AÇUDE 18XR$ 190,00 = R$ 3.420,00 

13/07/2012 18 GIN. 249 18XR$ 190,00 = R$ 3.420,00 

16/07/2012 18 GIN.VL.RICA 18XR$ 190,00 = R$ 3.420,00 

19/07/2012 18 GIN.RETIRO 18XR$ 190,00 = R$ 3.420,00 

25/07/2012 17 GIN.SÃO GERALDO 17XR$ 190,00 = R$ 3.230,00 

30/07/2012 16 GIN.SANTA CRUZ 16XR$ 190,00 = R$ 3.040,00 

08/08/2012 17 GIN.STº AGOSTINHO 17XR$ 190,00 = R$ 3.230,00 

12/08/2012 15 GIN.SIDERLÂNDIA 15XR$ 190,00 = R$ 2.850,00 

15/08/2012 17 GIN.TRÊS POÇOS 17XR$ 190,00 = R$ 3.230,00 

18/08/2012 17 POLO RÚSTICO 17XR$ 190,00 = R$ 3.230,00 

21/08/2012 17 POLO VL. AMERICANA 17XR$ 190,00 = R$ 3.230,00 

25/08/2012 17 POLO VL. BRASILIA 17XR$ 190,00 = R$ 3.230,00 

30/08/2012 15 POLO VILA MURY 15XR$ 190,00 = R$ 2.850,00 

05/09/2012 15 POLO COQUEIRO 15XR$ 190,00 = R$ 2.850,00 

10/09/2012 15 POLO CAIEIRAS 15XR$ 190,00 = R$ 2.850,00 

TOTAL 250                R$  47.500,00 

 
 

 

 
Prazo de execução: 90 dias – 10/07/2012 A 10/09/2012. 
- Os translados poderão ser solicitados pela SMEL com até 24horas de antecedência, 
podendo ser em dias úteis ou fins de semana. 
- Os veículos deverão estar nos locais solicitados com 1 (uma) hora de antecedência. 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº   013/2012  
  

 

________________________________________________(razão social da empresa) 

__________________________, inscrita no CNPJ nº _______________, vem, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _________ e do CPF nº __________, DECLARAR, sob as penas da 
Lei, que é ____________________(MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e 
que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 
a 45 da mencionada Lei.  

..................................................................................... 

(data) 

...................................................................................... 

(representante legal) 
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ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO. 
 

MINUTA N° 192/2012-PGM 
CONTRATO N

o
 _________ 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que 

fazem o MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA e a 

Empresa _________________. 

 

 

 
 MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, doravante denominado 

MUNICÍPIO, representado pelo Exm
o
 Sr. Prefeito Municipal, ANTÔNIO FRANCISCO NETO, brasileiro, 

solteiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade n
o
 87309870-1 - IFP, e inscrito no CPF/MF sob o n

o
 

654.177.047-68, residente nesta cidade, de um lado, e de outro, a ____________________., inscrita no CNPJ sob o 

n
o
 ______________, com sede na ___________, Bairro ________, ________, doravante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato pelo sócio, Sr. _______________, _________,__________,________,,  

portador da Carteira de Identidade  n
o
  _________,  e inscrito no CPF/MF sob o n

o
 __________, residente na Rua 

_________, n° ______, Bairro ________, em _______, celebram o presente Contrato, com fulcro na Lei n.º 10.520, 

de 17 de julho de 2002, Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e Decreto Municipal n.º 10.624/06, de 

conformidade com o que consta do Processo Administrativo n° 04.990/2012, assim como pelas condições do Edital, 

conforme as cláusulas e condições que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

 

 O objeto do presente instrumento é a prestação de serviço de 

TRANSPORTE INTERNO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS EVENTOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, conforme especificações contidas no 

ANEXO V do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/____, constante do Processo Administrativo 

nº 04.990/2012. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

 

 Os motoristas e quaisquer outros trabalhadores necessários à execução 

dos serviços, objeto do presente contrato, serão fornecidos pela CONTRATADA, que é responsável 

exclusiva por sua contratação e respectivas remunerações, inclusive pelo fornecimento de lanches e 

almoço aos seus trabalhadores, bem como pelos encargos sociais decorrentes, ficando, ainda, a 

CONTRATADA responsável pela qualidade técnica dos serviços realizados, devendo referidos 

profissionais estarem devidamente habilitados, na forma da legislação de trânsito. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

 

 Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus 

para o MUNICÍPIO, a manutenção, troca de óleo, combustível, lavagem, lubrificação e toda despesa 
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necessária ao perfeito funcionamento dos veículos coletivos que prestarão os serviços objeto deste 

contrato, inclusive a substituição de peças, mesmo que decorrente da prestação dos serviços ora pactuada. 

 

 

 

CLÁUSULA QUARTA: 

 

 A CONTRATADA se obriga a supervisionar os serviços, fornecendo 

por sua conta toda a mão-de-obra, bem como os materiais de consumo, equipamentos e ferramentas 

necessários à perfeita execução dos serviços ora contratados, sendo que os custos dos mesmos já estão 

incluídos no preço ora contratado. 

 

CLÁUSULA QUINTA: 

 

 À FISCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO, que será realizada pela 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, é reservado o direito de recusar os serviços objeto deste contrato 

quando estes não estiverem sendo prestados dentro das normas contratuais, assim como exigir a sua 

adequação quando não corresponderem aos termos pactuados. 

 

CLÁUSULA SEXTA: 

 

 O MUNICÍPIO poderá exigir da CONTRATADA o afastamento ou 

substituição, incontinente, de qualquer empregado ou preposto seu, se considerar inconveniente a 

permanência deles na linha dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

 

 A CONTRATADA é responsável por todos os ônus e obrigações 

concernentes às legislações fiscal, social, comercial, tributária, previdenciária, securitária e trabalhista, 

decorrentes deste contrato, respeitadas as demais leis que nelas interfiram, especialmente a relacionada 

com a segurança do trabalho. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: 

 

 Qualquer pagamento devido à CONTRATADA somente será 

efetuado mediante comprovação ao MUNICÍPIO de quitação com as obrigações decorrentes da presente 

cláusula, vencidas até o mês anterior ao do pagamento, inclusive ISS. 

 

CLÁUSULA OITAVA: 

 

 A CONTRATADA fica expressamente proibida de subcontratar 

parcial ou totalmente os serviços, sob pena de rescisão deste contrato, sem que tenha direito à indenização 

de qualquer espécie, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

 

CLÁUSULA NONA: 
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 O prazo de vigência do presente contrato é de 90 (noventa) dias. 

 

 

 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: 

 

 Caso a CONTRATADA não inicie os serviços nos prazos 

determinados pela SMEL, por motivos injustificados, o MUNICÍPIO poderá rescindir este contrato, 

extrajudicialmente, mediante simples notificação a CONTRATADA que está ainda sujeita às demais 

sanções na legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

 

 O valor global do presente contrato é estimado em           R$ 

_______(______________). O MUNICÍPIO empenhou, em favor da CONTRATADA, à conta da 

dotação orçamentária ___________ - SMEL (N.E. Nº _____, de __/__/____,), para pagamento pela 

execução dos serviços, a quantia de R$ _______(______________); entretanto, a sua liquidação far-se-á 

através de atestados mensais, os quais deverão ser encaminhados pela SMEL à Secretaria Municipal de 

Fazenda, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação do pedido da 

CONTRATADA para que o pagamento ocorra no prazo de 10 (dez) dias úteis após a entrada do relatório 

naquela Secretaria, desde que o processo esteja devidamente instruído, de acordo com a PLANILHA DE 

QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS, que faz parte integrante e complementar deste 

instrumento, observando-se, ainda, rigorosamente o estipulado nas cláusulas deste contrato, 

principalmente o disposto na cláusula oitava e seus parágrafos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

 

  A CONTRATADA será punida com multa diária correspondente a 

0,5% (cinco décimos por cento) do valor deste Contrato, por dia de atraso que se verificar na prestação do 

serviço ou quando não apresentar os veículos de transporte coletivo em perfeitas condições de 

funcionamento e não providênciar sua substituição dentro do prazo máximo de 01 (uma hora), após ser 

devidamente cientificada pela FISCALIZAÇÀO DO MUNICÍPIO, ficando estabelecido ainda que a 

referida multa será aplicada a cada hora de não apresentação do veículo substituto. Persistindo a aplicação 

da multa por período igual ou superior a 20 (vinte) dias, considerar-se-á rescindido este Contrato, de 

pleno direito, descontada a multa devida do valor a ser pago. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

 

 Sem prejuízo das perdas e danos e da multa moratória prevista na 

cláusula décima sexta deste instrumento, o MUNICÍPIO poderá impor à CONTRATADA, pelo 

descumprimento total ou parcial das obrigações contidas neste instrumento, as seguintes penalidades: 

 

                     I - advertência; 
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 II - multa administrativa graduável, conforme a gravidade da infração 

e no valor vigente à data de sua imposição, não podendo, no entanto, o seu valor global, exceder ao 

equivalente a 10% (dez por cento) do total deste contrato; 

 III - suspensão temporária da faculdade de licitar e impedimento de 

contratar com o MUNICÍPIO, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a autoridade que aplicou a penalidade, observado o estatuído no inciso IV do artigo 87 da Lei 

8.666/93. 

 

 § 1
o
 - As sanções previstas nesta cláusula poderão cumular-se e não 

excluem a rescisão unilateral do contrato. 

 

 § 2
o
 - Os atos de aplicação de sanções serão motivados pela SMEL, 

facultada a defesa prévia da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de (05) cinco dias úteis 

da ciência da decisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

 

 Dar-se-á a rescisão administrativa do presente contrato, sem que a 

CONTRATADA tenha direito à indenização de qualquer espécie, no caso de ocorrer uma das hipóteses 

previstas nos incisos I a XII do artigo 78 da Lei Federal 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: 

 

 A rescisão de que trata a presente cláusula acarretará à 

CONTRATADA, no que couber, as conseqüências de que trata o artigo 80 da Lei Federal 8.666/93, sem 

prejuízo das demais sanções previstas neste contrato e na mencionada Lei Federal 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

 

 Dar-se-á, ainda, a rescisão do presente contrato, no caso de ocorrer 

uma das hipóteses previstas nos incisos XIII e XVI do artigo 78 da Lei Federal 8.666/93. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA QUINTA: 

 

 Ocorrerá a rescisão amigável quando houver acordo entre as partes, 

desde que haja conveniência para Administração. A rescisão por qualquer causa não imputável à 

CONTRATADA implica no pagamento a ela de quantia equivalente aos serviços executados, em 

perfeitas condições, apurados pela Fiscalização do MUNICÍPIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

 

 Em conformidade com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL 

Nº___/___, os preços ora contratados são fixos e irreajustáveis durante a vigência deste Contrato.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

 

 Fazem parte integrante e complementar deste instrumento, cláusulas e 

disposições contidas no EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/____, constante do Processo 

Administrativo n
o
 04.990/2012, porventura omitidas e não conflitantes com este instrumento. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 

 

 As partes contratantes, abrindo mão de qualquer privilégio, elegem o 

foro da Comarca de Volta Redonda - RJ., para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

 

 E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) 

vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas para que produza os devidos e legais 

efeitos. 

 

Volta Redonda,        

 

 

 

ANTÔNIO FRANCISCO NETO 

p/MUNICÍPIO 

 

 

 

p/CONTRATADA 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. 

  Denise Pinto Siqueira 

 

2. 

  Aparecida Sérgio Teixeira 

 


